PARECER Nº 536, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2018
De autoria do Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia do Advogado Assistente Judiciário”, a ser celebrado, anualmente, em 30 de abril.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 5 e 6)
Posteriormente, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para nossa análise dos preceitos elencados no §10 do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Do exame do assunto, verificamos que esta proposição tem por escopo homenagear os referidos profissionais, que, em parceria com a Defensoria Pública do Estado, prestam assistência judiciária gratuita suplementar à população carente de recursos.
Tendo em vista que a todos é assegurado o acesso ao Judiciário para a defesa de seus direitos, mas que a quantidade de defensores públicos é insuficiente para atender à grande demanda de pessoas economicamente hipossuficientes, torna-se imperiosa a atuação complementar de advogados para prestar tão relevante serviço à sociedade.
Acrescentamos que o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação adequou o texto original ao padrão adotado por esta Casa em projetos da espécie, visto que proposituras que versam sobre instituição de “dia” ou “semana”, somente oficializam, em âmbito estadual, quando se dará sua celebração, não cabendo a inclusão da data no Calendário Oficial do Estado.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 529, de 2018, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado o substitutivo proposto pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicado o projeto em sua forma original.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Professora Bebel – Marcos Zerbini – Adalberto Freitas – Ed Thomas – Teonilio Barba – Valeria Bolsonaro – Marcio da Farmácia
